
 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

1.1 Contratação de empresa especializada no fornecimento de mobiliário, equipamentos 
e bens permanentes destinados ao Centro de Referência de Assistência – CRAS e ao Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, para atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Assistência social de Itaguaru/GO, conforme especificações 
constantes nas planilhas e no Termo de Referência – Anexo I do Edital, conforme 
quantidades e exigências estabelecidas abaixo:  

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 1 

Mesa de escritório na cor preta, 
confeccionada em MDP ou MDF de 
boa qualidade, com tampo resistente 
e  a c a b a m e n t o  m e l a m í n i c o ; 
dimensões aproximadas de 120 x 60 
x 75 cm; estrutura firme e estável; 
gaveteiro acoplado ou suspenso com 
no mínimo 2 gavetas, sendo uma com 
chave; corrediças resistentes e 
puxadores; bordas com acabamento 
a d e q u a d o . 

UN 3,00 R$ 524,33 R$ 1.572,99 

1 2 

Smart TV com tela de 60 polegadas, 
resolução mínima 4K Ultra HD (3840 
x 2160 pixels),  tecnologia LED, 
sistema operacional integrado, 
acesso à internet via Wi-Fi, conexão 
Bluetooth, entradas HDMI e USB, 
c o n v e r s o r  d i g i t a l  i n t e g r a d o , 
compatibilidade com aplicativos de 
streaming, controle remoto, áudio 
integrado e suporte para instalação 
e m  p a r e d e  o u  m ó v e l . 

UN 3,00 R$ 3.451,12 R$ 10.353,36 

1 3 

Máquina de lavar roupas, capacidade 
mínima de 12 kg, tipo automática, 
abertura superior, com cesto em aço 
inoxidável, sistema de lavagem 
eficiente, múltiplos programas de 
lavagem, níveis de água ajustáveis, 
f u n ç õe s  de  mo lho ,  e n xá g ue  e 
centrifugação, painel de controle de 
fácil utilização, filtro para fiapos, 
tampa resistente  e s istema de 
segurança. Tensão elétrica 220V. 

un 1,00 R$ 2.715,20 R$ 2.715,20 

1 4 

Armário escaninho com 25 portas 
individuais, confeccionado em aço de 
boa qualidade, resistente e com 
acabamento anticorrosivo, na cor 
cinza com compartimentos internos 
de dimensões adeq uadas para 
armazenamento de documentos e 
objetos pessoais.  Deve possuir 
portas independentes, sistema de 
fechamento com chave individual, 
dobradiças resistentes, ventilação 
a d e q u a d a ,  i d e n t i f i c a ç ã o  d o s 
compartimentos e estrutura firme e 
e s t á v e l . 

UN 2,00 R$ 3.651,62 R$ 7.303,24 

1 5 
Freezer horizontal, capacidade 
aproximada de 307 litros,  com 

UN 1,00 R$ 3.504,81 R$ 3.504,81 



 

 
 

sistema de refrigeração eficiente, 
controle de temperatura ajustável, 
dupla função para congelamento e 
c o n s er v a ç ã o ,  t a m p a  s u p e r i or 
resistente, interior de fácil limpeza, 
gab i net e  e xt er no  re si s te nte  à 
corrosão, dreno para facilitar a 
higienização, pés ou rodízios para 
melhor movimentação e baixo 
c o n s u m o  d e  e n e r g i a . 

1 6 

Bebedouro industrial refrigerado, 
com capacidade mínima de 200 
l i t r o s ,  c o n fe c c i o n a d o  e m  a ço 
inoxidável, resistente à corrosão e de 
fácil higienização; reservatório 
interno adequado para água potável; 
sistema de refrigeração eficiente; 
mínimo de 4 torneiras, controle de 
temperatura; isolamento térmico; 
pés de apoio resistentes. Tensão 
e l é t r i c a  2 2 0 V . 

UN 1,00 R$ 3.461,00 R$ 3.461,00 

1 7 

Poltrona fixa, para uso em ambiente 
interno adequadas para ambientes 
de recepção. Estrutura interna em 
madeira de reflorestamento maciça. 
Estofamento com espuma D-33 de 
a l t a  d e n s i d a d e ,  c o m  d e s i g n 
almofadado - encosto, assento e 
braços arredondados e volumosos. 
Revestimento externo em tecido tipo 
bouclé texturizado 100% poliéster, 
na cor verde escura. Braços extra 
largos e arredondados. Pés tipo 
palito em metal ou madeira na cor 
p r e t a  o u  b a s e  f i x a  c o m  b o a 
e s t a b i l i d a d e ,  a c a b a m e n t o  d e 
qualidade,  suporta  no mínimo 
1 2 0 k g . 

UN 4,00 R$ 460,13 R$ 1.840,52 

1 8 

Notebook com processador de 
d e s e m p e n h o  e q u i v a l e n t e  o u 
superior a Intel Core i5, memória 
R A M  d e  n o  m í n i m o  8  G B , 
armazenamento SSD de no mínimo 
256 GB, tela de no mínimo 15,6 
polegadas com resolução Full HD, 
placa de vídeo integrada, conexão 
W i - F i  e  B l u e t o o t h ,  w e b c a m 
integrada, microfone e alto-falantes, 
entradas USB e HDMI,  teclado 
ABNT2,  bateria  recarregável e 
sistema operacional compatível com 
a p l i c a ç õ e s  a d m i n i s t r a t i v a s . 
a d m i n i s t r a t i v a s . 

UN 2,00 R$ 3.393,43 R$ 6.786,86 

1 9 

Armário de aço,  com 2 portas, 
confeccionado em chapa de aço bem 
resistente na cor cinza prateleiras 
internas reguláveis, com capacidade 
adequada para armazenamento de 
documentos e materiais; portas com 
fe cha dura e chave ,  puxa dores 
resistentes, dobradiças reforçadas e 
acabamento de qualidade. Estrutura 
f i r m e  e  e s t á v e l . 

UN 3,00 R$ 1.580,00 R$ 4.740,00 

1 10 
Purificador de água de parede na cor 
cinza, com instalação fixa, compacto 
e  a d e q u a d o  p a r a  a m b i e n t e s 

UN 1,00 R$ 1.122,33 R$ 1.122,33 



 

 
 

institucionais,  com sistema de 
filtragem de múltiplas etapas para 
redução de impurezas, cloro, odores 
e sabores .  Deve fornecer água 
natural e gelada, possuir controle de 
temperatura, vazão adequada para 
u s o  c o n t í n u o ,  f i l t r o  d e  f á c i l 
substituição,  bandeja coletora 
removível e gabinete resistente, de 
fácil limpeza e higienização. Deve 
acompanhar suporte e acessórios 
necessários para instalação em 
parede, permitindo fixação segura e 
a d e q u a d a . 

1 11 

Ca de i ra  de  e s cr i t ór i o  mod e lo 
presidente, na cor preta, giratória, 
com encosto alto e apoio lombar, 
assento e encosto estofados com 
e s p u m a  d e  b o a  d e n s i d a d e  e 
revestimento resistente. Possuir 
braços com apoio, regulagem de 
altura por sistema pneumático, 
m e c a n i s m o  d e  i n c l i n a ç ã o  e 
t r a v a m e n t o  d o  e n c o s t o ,  ba se 
giratória resistente com 5 rodízios 
de duplo giro, capacidade mínima de 
120 kg, assento amplo e confortável, 
acabamento de qualidade e estrutura 
a d e q u a d a . 

UN 4,00 R$ 267,33 R$ 1.069,32 

1 12 

Ar-condicionado, capacidade de 
refrigeração de 12.000 BTUs, ciclo 
frio, tecnologia de baixo consumo de 
energia, classificação energética 
eficiente, controle remoto sem fio, 
funções de refrigeração, ventilação, 
d e s u m i d i f i c a ç ã o  e  a j u s t e  d e 
temperatura, controle de velocidade 
do ventilador, timer e função de 
oscilação das aletas. Unidade interna 
e  e x t e r n a  c o m  a c a b a m e n t o 
r e s i s t e n t e ,  f u n c i o n a m e n t o 
silencioso, filtro de ar removível e 
lavável, gás refrigerante ecológico e 
instalação adequada para ambiente 
institucional. Tensão elétrica 220V. 

UN 3,00 R$ 2.231,35 R$ 6.694,05 

      R$ 51.163,68 

 

1.2. Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 
123/2006, o objeto licitado será destinado à participação ampla (cujo valor do item esteja 
acima de 80.000,00) e participação exclusiva para microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno porte (cujo valor do item seja de até 80.000,00).  

1.3. O valor máximo estimado da contratação é de R$ 51.163,68 (cinquenta e um mil, 
cento e sessenta e três reais e sessenta e oito centavos). 

1.4. Para o custeio da contratação, serão utilizados recursos oriundos do Processo nº 
202610319003487, vinculados ao Fundo de Proteção Social do Estado de Goiás – 
PROTEGE GOIÁS, por meio do Cofinanciamento Extraordinário – Equipa Social, e 
contrapartida com recursos próprios do Município de Itaguaru/GO, observada a 
correspondente disponibilidade orçamentária e financeira. 

1.5. A adjudicação deverá ser feita pelo menor preço por item. 



 

 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de aquisição de mobiliário, 
equipamentos e bens permanentes destinados ao Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS e ao Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, 
visando proporcionar condições adequadas de funcionamento, estruturação e 
desenvolvimento das atividades socioassistenciais realizadas por essas unidades. 
 
2.2.Os bens a serem adquiridos são essenciais para a organização e adequação dos 
espaços físicos, melhoria das condições de atendimento e suporte às equipes responsáveis 
pela execução dos serviços, programas, projetos e ações da política de assistência social, 
contribuindo para a oferta de atendimento adequado, humanizado e eficiente aos 
usuários do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 
 
2.3.A aquisição será realizada com recursos provenientes do Fundo de Proteção Social do 
Estado de Goiás – PROTEGE GOIÁS, por meio do Cofinanciamento Extraordinário – Equipa 
Social, oriundos do Processo nº 202610319003487, destinados ao fortalecimento e à 
estruturação da rede socioassistencial. A aplicação desses recursos na aquisição dos bens 
previstos permitirá o adequado aparelhamento das unidades, garantindo melhores 
condições para a execução dos serviços ofertados à população. 
 
2.4.Nesse contexto, a contratação de empresa especializada mostra-se necessária para 
atender às demandas de estruturação e funcionamento do CRAS e do CREAS, observadas 
as especificações, quantitativos e demais condições estabelecidas nas planilhas e no 
Termo de Referência – Anexo I do Edital, de modo a assegurar a aquisição de bens 
compatíveis com as necessidades das unidades, com qualidade, funcionalidade, segurança 
e durabilidade adequadas. 
 
2.5.Dessa forma, a contratação pretendida constitui medida necessária ao fortalecimento 
da estrutura física e operacional do CRAS e do CREAS, contribuindo para a continuidade 
e melhoria dos serviços socioassistenciais prestados à população, bem como para a 
adequada utilização dos recursos públicos destinados pelo Fundo de Proteção Social do 
Estado de Goiás – PROTEGE GOIÁS, por meio do Cofinanciamento Extraordinário – Equipa 
Social, conforme Processo nº 202610319003487. 
 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS  

3.1. Os bens a serem adquiridos são definidos como de natureza comum, de acordo com a 
Lei 14.133/2021.  

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

4.1. A presente contratação tem por objeto o fornecimento de mobiliário, equipamentos e 
bens permanentes destinados ao Centro de Referência de Assistência Social – CRAS e ao 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, para atender às 



 

 
 

necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social de Itaguaru/GO, conforme 
especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo de Referência e nas 
respectivas Ordens de Fornecimento. 

4.2. O prazo máximo para entrega dos itens será de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento pela contratada. 

4.3. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pela Administração, incluindo 
o CRAS, o CREAS ou outros locais vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social, 
conforme definido na respectiva Ordem de Fornecimento. 

4.4. As entregas poderão ocorrer de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Administração. A contratada deverá acusar o recebimento e confirmar a solicitação no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da comunicação formal realizada pelo 
setor competente ou servidor designado. 

4.5. Todos os produtos fornecidos deverão: 

I – Ser novos, de primeiro uso, sem avarias, defeitos ou sinais de utilização, devidamente 
embalados e protegidos para transporte; 

II – Atender integralmente às especificações técnicas, quantidades e demais 
características estabelecidas no Termo de Referência e na proposta vencedora; 

III – Possuir certificação do INMETRO ou de organismo competente, quando exigível para 
o respectivo produto; 

IV – Apresentar garantia mínima de 12 (doze) meses, sem prejuízo das garantias legais 
aplicáveis; 

V – Ser acompanhados de manual de utilização em língua portuguesa, quando aplicável; 

VI – Dispor de assistência técnica autorizada, quando aplicável aos equipamentos 
fornecidos, durante o período de garantia. 

4.6. Todas as despesas decorrentes do fornecimento, incluindo transporte, carga, 
descarga, montagem ou instalação, quando necessária, tributos, seguros, embalagens e 
demais encargos, serão de responsabilidade exclusiva da contratada, sem ônus adicional 
para a Administração. 

4.7. No ato da entrega, os itens serão submetidos à conferência quantitativa e qualitativa 
por servidor designado, podendo ser recusados, total ou parcialmente, aqueles que 
apresentarem desconformidade com as especificações contratadas. Os produtos 
rejeitados deverão ser substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado 
da notificação formal, sem qualquer custo adicional para a Administração. 

4.8. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por vícios 
ocultos, defeitos de fabricação ou falhas de funcionamento posteriormente identificados, 
nos termos do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

4.9. A contratada deverá observar as normas ambientais aplicáveis ao fornecimento, 
especialmente quanto ao acondicionamento, recolhimento e destinação adequada de 
resíduos e embalagens, em conformidade com a Lei Federal nº 12.305/2010 e demais 
legislações pertinentes. 



 

 
 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. São obrigações da Contratante:  

5.1.1.receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.  

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade;  

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

7. DA SUBCONTRATAÇÃO  

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  



 

 
 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato.  

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados.  

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.  

10. DO PAGAMENTO  

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018.  

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.  

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  



 

 
 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante.  

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta junto aos órgãos oficiais para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº3, de 26 de abril de 2018.  

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  

10.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

10.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX)     I = ( 6 / 10) I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6%  

365  

11. DO REAJUSTE  



 

 
 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da datal imite 
para a apresentação das propostas.  

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de01 (um) ano, aplicando-
se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.  

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo.  

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo de alteração 
contratual.  

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 
que:  

13.1.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;  

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;  

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;  

13.1.5. cometer fraude fiscal;  

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante;  



 

 
 

13.3. multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  

13.3.1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto;  

13.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

13.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos;  

13.3.4. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração 
Municipal pelo prazo de até 5 anos;  

13.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 19.1 deste Termo de Referência.  

13.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcira Contratante pelos prejuízos causados;  

13.4. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.3.3, 13.3.4 e 13.3.5 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados.  

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133/2021, as empresas ou 
profissionais que:  

13.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;  

13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.  

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a 
Lei nº 9.784, de 1999. 12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

14.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  

14.1. A dotação orçamentária será apresentada para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil. 

14.2. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos 
orçamentários.  



 

 
 

14.3. As despesas decorrentes da presente contratação serão custeadas com recursos 
provenientes do Fundo de Proteção Social do Estado de Goiás – PROTEGE GOIÁS, por meio 
do Cofinanciamento Extraordinário – Equipa Social, destinados à estruturação e ao 
fortalecimento da rede socioassistencial, observadas as normas, condições e finalidades 
estabelecidas para a aplicação dos recursos. 

O presente termo foi elaborado pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e segue aprovado pela autoridade competente abaixo assinado.  

 

Itaguaru-GO, 23 de setembro de 2026. 

 
 

Telma Maria da Silva Araújo. 
Secretária e Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social. 
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